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PROCESSO Nº 70048820781 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: VIGÉSIMA SEGUNDA CÂMARA CÍVEL
INTERESSADOS: MINISTÉRIO PÚBLICO E DEPARTAMENTO AUTÔNOMO DE ESTRADAS DE RODAGEM - DAER
RELATOR: DESEMBARGADOR CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO 

PARECER
ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. Artigos 1º e 2º da Lei Federal n.º 11.975/2009. Regulação de transporte intermunicipal. Fixação de prazo de validade e reembolso das passagens intermunicipais. Competência privativa do Estado-membro, já disciplinada pela Lei n.º 11.993/2003. PARECER PELA PROCEDÊNCIA DO INCIDENTE. 

1. Trata-se de incidente de inconstitucionalidade suscitado pela Colenda Vigésima Segunda Câmara Cível, em face de agravo de instrumento interposto contra decisão indeferitória de tutela antecipada, requerida nos autos da ação coletiva de consumo que o MINISTÉRIO PÚBLICO propõe contra o DEPARTAMENTO AUTÔNOMO DE ESTRADAS DE RODAGEM – DAER.

A Câmara proponente ao analisar o agravo de instrumento contido nos autos acena para a inconstitucionalidade dos artigos 1º e 2º da Lei Federal n.º 11.975/2009, que dispõem sobre a validade de bilhetes de passagem no transporte coletivo rodoviário intermunicipal, interestadual e internacional, por entender que a expressão “intermunicipal” e o prazo de validade, inseridos no artigo primeiro, bem como a fixação do prazo para efetivação do reembolso das passagens, prevista no artigo segundo, extrapolam a competência da União para legislar sobre normas gerais de transporte, cuja disciplina incumbe aos Estados-Membros, estando regulado pela Lei Estadual nº 11.993/2003
. Assim, com o fito de evitar afronta ao princípio da reserva de plenário, suscitou o presente incidente de inconstitucionalidade, com fundamento na Súmula Vinculante n.º 10 do Supremo Tribunal Federal (fls. 619/26).

Distribuído o feito no âmbito do Órgão Especial, vieram os autos com vista ao Ministério Público.

É o breve relatório.

2. Cuida-se de arguição de inconstitucionalidade suscitada nos autos do Agravo de Instrumento n.º 70047829718, cujo julgamento restou assim ementado:
 MINISTÉRIO PÚBLICO. AÇÃO COLETIVA DE CONSUMO. SERVIÇO PÚBLICO. TRANSPORTE INTERMUNICIPAL. DAER. REGULAÇÃO. PASSAGENS. VENDA ANTECIPADA. DEVOLUÇÃO. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA. INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. 1. A regulação da venda de passagens no serviço público de transporte estadual é da competência dos Estados-Membros, no exercício da autonomia político-administrativa de regulação dos serviços públicos da sua competência. 2. O usuário do serviço público de transporte intermunicipal de passageiros, no RS, em caso de desistência, tem direito ao reembolso de 95% do valor da passagem, desde que manifestada até três horas antes do horário da partida. Art. 3º da Lei estadual 11.993, de 29.10.2003. 3. O art. 2º da Lei Federal 11.975, de 2009, que assegura, antes de configurado o embarque, o reembolso do valor da passagem do serviço público de transporte de passageiros, não suspendeu a eficácia da Lei estadual nº 11.993/2000, porque não tem natureza de normas gerais. A Lei federal 11.975/2009 aplica-se, exclusivamente, no âmbito do serviço público de transporte de passageiros internacional e interestadual de competência da União. Já a Lei estadual 11.993/2003 traduz norma relativa aos meios de execução de serviço público estadual, no exercício da competência privativa dos Estados-Membros. 4. A competência privativa da União restringe-se à edição de normas gerais sobre licitação e contratos administrativos, inclusive os de concessão e de permissão de serviços públicos. Art. 22, inciso XXVII, e 175, § único, da CR. 5. Afigura-se, portanto, inconstitucional a expressão intermunicipal constante do art. 1º da Lei federal 11.975/2003. Incidente de inconstitucionalidade suscitado. (Agravo de Instrumento Nº 70047829718, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Maria Isabel de Azevedo Souza, Julgado em 19/04/2012)

3.  Os artigos questionados, por sua vez, estão assim redigidos:

Artigo 1º - Os bilhetes de passagens adquiridos no transporte coletivo rodoviário de passageiros intermunicipal, interestadual e internacional terão validade de 1 (um) ano, a partir da data de sua emissão, independentemente de estarem com data e horários marcados.

Parágrafo único – Os bilhetes com data e horários marcados poderão, dentro do prazo de validade, ser remarcados.

Artigo 2º - Antes de configurado o embarque, o passageiro terá direito ao reembolso do valor pago do bilhete, bastando para tanto a sua simples declaração de vontade.
Parágrafo único – Nos casos de solicitação de reembolso do valor pago do bilhete por desistência do usuário, a transportadora disporá de até 30 (trinta) dias, a partir da data do pedido, para efetivar a devolução.

Nesse diapasão, merece acolhimento a arguição de inconstitucionalidade ventilada.

A Constituição Federal de 1988, ao criar as três entidades federadas – União, Estados e Municípios – estabeleceu um sistema de repartição de competências, em matéria legislativa, consubstanciando um dos consagrados preceitos do federalismo. 

O sistema de repartição de competências se caracteriza, basicamente, por um modelo estruturante baseado no denominado princípio da predominância do interesse, do qual se podem extrair as seguintes exegeses: I) à União cabe cuidar de matérias de interesse geral, nacional e amplo; II) aos Estados- Membros, das matérias de âmbito regional e com espectro de abrangência limitado, e III) aos Municípios, dos assuntos de interesse local.

Desse quadro, resta claro que a União é o ente político mais amplo e que, em razão disso, recebe competência para legislar sobre as matérias de maior magnitude, que suplantam os interesses regionais e locais. Tal divisão se mostra coerente e necessária, revelando uma atuação harmônica com o escopo de garantir o cumprimento dos objetivos e a observância dos princípios da República Federativa.
Tal conjuntura, entretanto, não inviabiliza que, no uso de competência supletiva, outro ente político positive normas relativas a matérias de competência privativa da União, ainda que já materializadas, desde que não a contraponham. Caso contrário, o ato normativo resultante já nascerá maculado por vício de inconstitucionalidade formal orgânica
.

Com relação ao regramento legal em matéria de transportes, à União reserva-se a competência exclusiva para organização política, estabelecendo as normas gerais e as diretrizes básicas de interesse nacional. 
Por certo, ao dispor sobre o transporte coletivo rodoviário intermunicipal, a Lei Federal n.º 11.975/2009 usurpou o espaço normativo estadual, legislando sobre matéria que refoge à sua competência, em flagrante afronta ao artigo 21, inciso XII, alínea “e”, em combinação com os artigos 25, parágrafo primeiro, e artigo 30, inciso V, todos da Constituição Federal, veja-se:
Art. 21 - Compete à União:

XII- explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão:

e) transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros.

Art. 25 - Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e lei que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º - São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição.

Art. 30 – Compete aos Municípios: 
V – organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial.
Firmadas tais premissas, na hipótese vertente, há de se reconhecer a inconstitucionalidade dos artigos legais apontados, uma vez que compete aos Estados-Membros estabelecer normas sobre transporte intermunicipal.

Calha lembrar, a propósito do tema, que a Carta Gaúcha prevê no capítulo V, do título VI, que trata sobre a ordem econômica, especificamente, sobre o assunto transporte intermunicipal de passageiros, nos seguintes termos:

 Art. 178 - O Estado estabelecerá política de transporte público intermunicipal de passageiros, para a organização, o planejamento e a execução deste serviço, ressalvada a competência federal.

(...)

Art. 179 - A lei instituirá o sistema estadual de transporte público intermunicipal de passageiros, que será integrado, além das linhas intermunicipais, pelas estações rodoviárias e pelas linhas de integração que operam entre um e outro Município da região metropolitana e das aglomerações urbanas.

Portanto, a Lei Federal violou norma de distribuição de competência legislativa delimitada pela Constituição Federal e pela Carta Estadual, em dois momentos distintos. 

Inicialmente, ao incluir, em seu artigo primeiro, a expressão “intermunicipal”. 
Num segundo passo, ao fixar as condições da prestação do serviço de transporte de passageiros, na medida em que dispôs, de forma específica e minudente, sobre os prazos de validade e de reembolso das passagens rodoviárias (artigos 1º e 2º, parágrafo único), sendo que tais condições impostas pela Lei Federal não se coadunam com a natureza e característica de normas gerais. 
Nesse sentido, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, intérprete último da Constituição da República, consoante se extrai do seguinte precedente:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 224 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO AMAPÁ. GARANTIA DE "MEIA PASSAGEM" AO ESTUDANTE. TRANSPORTES COLETIVOS URBANOS RODOVIÁRIOS E AQUAVIÁRIOS MUNICIPAIS [ARTIGO 30, V, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL] E TRANSPORTES COLETIVOS URBANOS RODOVIÁRIOS E AQUAVIÁRIOS INTERMUNICIPAIS. SERVIÇO PÚBLICO E LIVRE INICIATIVA. VIOLAÇÃO DO DISPOSTO NOS ARTIGOS 1º, INCISO IV; 5º, CAPUT E INCISOS I E XXII, E 170, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 1. A Constituição do Brasil estabelece, no que tange à repartição de competência entre os entes federados, que os assuntos de interesse local competem aos Municípios. Competência residual dos Estados-membros --- matérias que não lhes foram vedadas pela Constituição, nem estiverem contidas entre as competências da União ou dos Municípios. 2. A competência para organizar serviços públicos de interesse local é municipal, entre os quais o de transporte coletivo [artigo 30, inciso V, da CB/88]. 3. O preceito da Constituição amapaense que garante o direito a "meia passagem" aos estudantes, nos transportes coletivos municipais, avança sobre a competência legislativa local. 4. A competência para legislar a propósito da prestação de serviços públicos de transporte intermunicipal é dos Estados-membros. Não há inconstitucionalidade no que toca ao benefício, concedido pela Constituição estadual, de "meia passagem" aos estudantes nos transportes coletivos intermunicipais. 5. Os transportes coletivos de passageiros consubstanciam serviço público, área na qual o princípio da livre iniciativa (artigo 170, caput, da Constituição do Brasil) não se expressa como faculdade de criar e explorar atividade econômica a título privado. A prestação desses serviços pelo setor privado dá-se em regime de concessão ou permissão, observado o disposto no artigo 175 e seu parágrafo único da Constituição do Brasil. A lei estadual deve dispor sobre as condições dessa prestação, quando de serviços públicos da competência do Estado-membro se tratar. 6. Ação direta julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade da conjunção aditiva "e" e do vocábulo "municipais", insertos no artigo 224 da Constituição do Estado do Amapá.
(ADI 845, Relator(a):  Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado em 22/11/2007, DJe-041 DIVULG 06-03-2008 PUBLIC 07-03-2008 EMENT VOL-02310-01 PP-00031 RTJ VOL-00205-01 PP-00029 LEXSTF v. 30, n. 352, 2008, p. 43-56) 

Importa destacar também a jurisprudência desse egrégio Tribunal:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRÂNSITO. RESOLUÇÃO Nº 5.295/10 DO CONSELHO DE TRÁFEGO DO DAER. RESTRIÇÃO À TRAFEGABILIDADE DE ÔNIBUS COM MAIS DE 20 ANOS DE USO EM TRANSPORTE COLETIVO INTERMUNICIPAL. POSSIBILIDADE. As disposições atacadas da Resolução nº 5.295 do DAER (arts. 13 e 21) concernem ao poder de polícia administrativa do Estado, especialmente na questão de segurança de tráfego. Não há invasão na competência legislativa exclusiva da União contida no art. 22, XI, da Constituição Federal. Incidência dos arts. 21 do CTB, 178 e 179 da CE e Lei Estadual nº 11.090/98. A restrição ao uso de ônibus com no máximo vinte anos para transporte intermunicipal no Estado tem por base critérios técnicos para preservar a segurança dos passageiros. AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO. (Agravo de Instrumento Nº 70047312632, Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Almir Porto da Rocha Filho, Julgado em 25/04/2012)

DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. RESOLUÇÃO N.º 5.295/10. SUPOSTAS ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE. INOCORRÊNCIA. COMPETÊNCIA DO DAER PARA DISPOR SOBRE O SISTEMA ESPECIAL DE TRANSPORTE COLETIVO INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS. ARTIGO 6.º, IX, LEI ESTADUAL N.º 11.090/98. INDEFERIMENTO DA TUTELA ANTECIPADA. 

Estando prevista em lei a competência do Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem - DAER para dispor sobre o sistema especial de transporte coletivo intermunicipal de passageiros, mais precisamente no artigo 6.º, IX, Lei Estadual n.º 11.090/98, inciso acrescentado pela Lei Estadual n.º 13.423/10, matéria que não se confunde propriamente com a de trânsito, de competência privativa da União (artigo 22, XI, CF), não há cogitar de qualquer ilegalidade ou inconstitucionalidade na edição da Resolução n.º 5.295/10 pela aludida autarquia estadual, a obstar o deferimento da medida antecipatória pleiteada. 

(Agravo de Instrumento Nº 70042361931, Vigésima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 20/04/2011)

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PÚBLICO INESPECÍFICO. TRANSPORTE DE PASSAGEIROS. LIMITAÇÃO DE QUILOMETRAGEM POR TRECHO PERCORRIDO EM FACE DA IDADE DOS VEÍCULOS. RESOLUÇÃO N. 4.034/03. LEGALIDADE. 

Devem ser observadas e cumpridas, pelo DAER, as determinações contidas na Resolução n. 4.034/03, do Conselho de tráfego do DAER, revisada que foi pela Resolução n. 4.107/04, artigo 21, III, as quais estabelecem limitações de quilometragem para veículos de transporte de passageiros, que sejam antigos. Evidentemente que o DAER, enquanto órgão fiscalizador da atividade desempenhada pela apelada, deve zelar pela segurança e conforto dos passageiros transportados pela recorrente. Determinações como as contidas na Resolução atacada pela parte autora existem desde os idos de 1957, com o Decreto n. 7.728/57, artigo 77 e parágrafo 1º, que atribuía ao Conselho de Tráfego do DAER competência para retirar de tráfego os veículos que não oferecessem as mínimas condições de conforto e segurança, e, mais adiante, com a Lei n. 7.105/77. Precedente desta Corte. RECURSO PROVIDO. 

(Apelação Cível n.º 70032191025, Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Roberto Lofego Canibal, julgado em 19.05.2010)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. MANDADO DE SEGURANÇA. TRANSPORTE COLETIVO ESPECIAL. LIMITAÇÃO DE QUILOMETRAGEM POR VIAGEM EM RAZÃO DA IDADE DO VEÍCULO REGISTRADO. 

1. Presunção de legalidade e legitimidade do ato administrativo, de modo a preservar as determinações contidas na Resolução nº 4.107/2004. 

2. Caso concreto em que, a princípio, enseja a aplicabilidade da Resolução nº 4.107, editada pelo Conselho de Tráfego do DAER, especialmente os artigos 4º, XIII, e 21. Viabilidade das restrições impostas. 

3. Competência do Estado do Rio Grande do Sul para legislar sobre o transporte interestadual regular de passageiros e o transporte coletivo especial. Precedentes jurisprudenciais. Revogação da medida liminar que se impõe. 

AGRAVO PROVIDO, DE PLANO. 

(Agravo de Instrumento n.º 70035000900, Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Maraschin dos Santos, julgado em 10.03.2010)

APELAÇÃO CÍVEL. LICITAÇÃO E CONTRATO ADMINISTRATIVO. AÇÃO INIBITÓRIA. resolução 4.107/04 do conselho de tráfego do daer. competência do estado do rio grande do sul para legislar sobre o transporte coletivo interestadual de passageiros. limitação da quilometragem por viagem em função da idade do chassi. possibilidade. interesse público em preservar a segurança e o conforto dos usuários do serviço. ausência de inconstitucionalidade.

Apelo provido. Unânime.

(Apelação Cível n.º 70031001605, Vigésima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Genaro José Baroni Borges, julgado em 11.11.2009)
Como se vê, os comandos normativos questionados exorbitaram da competência e dos limites constitucionalmente fixados.
4. Pelo exposto, manifesta-se o MINISTÉRIO PÚBLICO no sentido de que seja julgado procedente o incidente de inconstitucionalidade dos artigos 1º e 2º, ambos da Lei Federal n.º 11.993/2003.

Porto Alegre, 18 de maio de 2012.

IVORY COELHO NETO,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

GSM/DSP
� Art. 1º - Fica instituída a venda integrada do bilhete de passagem no transporte intermunicipal de passageiros no Estado do Rio Grande do Sul. 


§ 1º - Considera-se como venda integrada de bilhete de passagem, aquela destinada à viagem de ida ao município de destino e de volta ao município de origem, bem como de conexão para outros trechos. 


§ 2º - A venda prevista no caput deste artigo aplica-se nas linhas cujos extremos sejam atendidos por estações rodoviárias classificadas como especial, 


Art. 2º - O bilhete de passagem do transporte coletivo rodoviário intermunicipal de passageiros poderá ser revalidado, uma única vez, para outro dia e horário, desde que o usuário se manifeste com antecedência mínima de três horas em relação ao horário de partida. 


§ 1º - Na revalidação do bilhete de passagem, o usuário pode optar por qualquer horário, data e localidade de destino atendida pela mesma empresa concessionária ou permissionária ou autorizada. 


§ 2º - Optando por modalidade ou trajeto cujo bilhete de passagem tenha valor superior ao adquirido, o usuário pagará a diferença de valor entre os bilhetes. 


§ 3º - Quando da revalidação prevista no caput deste artigo, o usuário que optar por modalidade ou trajeto cujo bilhete de passagem tenha valor inferior ao adquirido, não terá direito à devolução da diferença de valor entre os bilhetes. 


§ 4º - Quando da revalidação, o bilhete de passagem deverá ser substituído por um novo, sendo cancelado, automaticamente, o anterior. 


Art. 3º - O usuário somente poderá optar pela devolução do bilhete de passagem que não tenha sido revalidado, desde que se manifeste com antecedência mínima de três horas em relação ao horário de partida 


Parágrafo único - Optando pela devolução prevista no caput deste artigo, o usuário receberá o valor pago na compra do bilhete, tendo o transportador o direito de reter até 5% (cinco por cento) da importância a ser restituída ao passageiro, nos termos do § 3º do artigo 740 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. 


Art. 4º - A revalidação ou devolução do bilhete de passagem, será efetivada na Estação Rodoviária de embarque, durante o período normal de atendimento ao público. 


� LENZA, Pedro. Direito constitucional esquematizado. 13. ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 162.
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